Respostas do candidato a Bastonario doutor Rui Nunes

as perguntas da Associa¢ao dos Médicos Catdlicos Portugueses

1. Qual asuaopinido relativamente a despenalizagdo da eutandsia? A lei da morte
medicamente assistida é competéncia legislativa da Assembleia da Republica,
ndo se encontrando de momento no espetro de acdo da Ordem dos Médicos a
pronuncia relativa ao tema, ainda para mais quando se aguarda apenas
promulgacao presidencial. Enquanto Bastonario irei cumprir escrupulosamente
o Cddigo Deontoldgico da Ordem dos Médicos. Enquanto médico defendo que
em circunstancia alguma a pratica da eutanasia pode ser considerada como um
ato médico, que se deseja livre e independente.

2. Concretamente em rela¢dao ao atual projeto lei, qual a sua posicao sobre a
designacdo pela Ordem dos Médicos de um médico para a Comissdo de
Verificagao prevista pela Lei da eutanasia? Este assunto, dada sua complexidade
no plano ético e as previsiveis consequéncias juridicas, deve merecer especial
atencdo do Conselho Nacional, organismo que ira proceder ou nao a designagao
de um médico para a Comissao de Verificacdo e Avaliacdo. Em todo o caso, tera
de ser devidamente ponderado o impacto na ética médica de uma eventual
intromissao judicial nos processos de decisdao da classe médica.

3. Como se situa relativamente ao respeito absoluto pela vida humana, desde a
conce¢ao até a morte natural? Jd na minha tese doutoramento em Bioética
(1995), orientada pelo Professor Luis Archer, defendi que a vida humana deve
ser protegida desde o seu inicio, tal como consta, alids, no Cédigo Deontoldgico
da Ordem dos Médicos. Defendo desde ha largos anos que dada a natureza
ontolégica do embrido humano, este deve merecer um estatuto de especial
protecdo no plano ético e juridico. De facto, é o valor da vida que da corpo a
dignidade da pessoa humana como referencial ético nuclear das sociedades
civilizadas.

4. 0O que pensa da possibilidade de impor limitagdes a objecdo de consciéncia? E
fundamental assegurar a liberdade individual dos médicos. Independentemente
das leis em vigor, tem de ser assegurado o direito a objecao de consciéncia, que
permita ao médico decidir se se encontra capaz de praticar determinado ato e
se esse nado colide com os seus valores fundamentais. Pelo que ndo é admissivel
aimposicao de quaisquer limites ao exercicio do direito a objecdo de consciéncia.
Esta posicdo foi também defendida pela Associacdo Médica Mundial no
congresso que organizei em Portugal em 2022 (14th World Conference on
Bioethics, Medical Ethics & Health Law).
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